
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 909191 - SP (2024/0149271-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLAYTON JORGE VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELE LOUIZE AZEVEDO DOS SANTOS - SP460181
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE INDICAM A 
HABITUALIDADE DELITIVA DO AGRAVANTE. QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA. GRANDE QUANTIDADE DE 
DINHEIRO. ARMA DE FOGO. BALANÇA DE PRECISÃO. 
CALCULADORA. PETRECHOS PARA A PREPARAÇÃO DE 
DROGAS. ANOTAÇÕES DE CONTABILIDADE DO TRÁFICO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O reconhecimento do tráfico privilegiado tem por fundamento 
a necessidade de distinguir o traficante contumaz e profissional 
daquele ainda neófito na vida criminosa.
2. Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado 
preencha os seguintes requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter 
bons antecedentes; (iii) não se dedicar às atividades criminosas 
e nem integrar organização criminosa.
3. No caso dos autos o privilégio não condiz com a quantidade 
da droga apreendida, tampouco com as circunstâncias fáticas 
em que se deu a dinâmica criminosa. As circunstâncias do fato 
delituoso evidenciaram um maior envolvimento do agravante 
com a atividade criminosa, tanto que foi devidamente registrado 
no acórdão recorrido que o réu foi detido não apenas com 
grande quantidade de drogas, mas também com enorme 
quantidade em dinheiro, arma de fogo, veículos, balança de 
precisão, calculadora, petrechos para preparação das drogas e 
anotações de contabilidade que revelaram grande movimento de 
venda de entorpecentes pelo acusado.
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4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 
                    Brasília, 21 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DE DROGA APREENDIDA. GRANDE QUANTIDADE DE 
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1. O reconhecimento do tráfico privilegiado tem por fundamento 
a necessidade de distinguir o traficante contumaz e profissional 
daquele ainda neófito na vida criminosa.
2. Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado 
preencha os seguintes requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter 
bons antecedentes; (iii) não se dedicar às atividades criminosas 
e nem integrar organização criminosa.
3. No caso dos autos o privilégio não condiz com a quantidade 
da droga apreendida, tampouco com as circunstâncias fáticas 
em que se deu a dinâmica criminosa. As circunstâncias do fato 
delituoso evidenciaram um maior envolvimento do agravante 
com a atividade criminosa, tanto que foi devidamente registrado 
no acórdão recorrido que o réu foi detido não apenas com 
grande quantidade de drogas, mas também com enorme 
quantidade em dinheiro, arma de fogo, veículos, balança de 
precisão, calculadora, petrechos para preparação das drogas e 
anotações de contabilidade que revelaram grande movimento de 
venda de entorpecentes pelo acusado.
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAYTON JORGE VIEIRA 
contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 133/135), na qual não conheci do habeas 
corpus.

No presente recurso, a defesa assere que "a defesa compreende que 
houve equívoco na decisão referida, pois a negativa do tráfico privilegiado e a 
complementação equivocada pela segunda instância contrariam Leis Federais 
protegidas por este Superior Tribunal" (e-STJ fl. 142).

Assim, pugna pela reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação 
da matéria pelo colegiado da Quinta Turma.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe qualquer argumento apto a abalar os 
fundamentos da decisão recorrida.

Narra a denúncia que (e-STJ fls. 77/80):

Consta dos inclusos autos do inquérito policial que, no dia 03 de 
agosto de 2023, por volta das 17h00min, na Estrada da Encosta, nº 
421, Eldorado, nesta cidade e comarca, CLAYTON JORGE VIEIRA, 
qualificado à fl. 14, guardava e tinha em depósito, para fins de 
comercialização, fornecimento e entrega a consumo de terceiros, 
drogas, consistentes em pedaços de “maconha“ a granel, com peso 
líquido total de 252g, e 01 (um) tijolo de “maconha”, com peso líquido 
total de 1399g, em desacordo com autorização legal ou regulamentar, 
conforme auto de exibição e apreensão de fls. 24/26, laudo de 
constatação de fls. 30/32 e laudo de exame químico-toxicológico a ser 
oportunamente juntado.

Consta ainda que, nas mesmas circunstâncias de tempo e local, 
CLAYTON JORGE VIEIRA, qualificado à fl. 14, mantinha sob sua 
guarda 01 (uma) pistola, marca Sarsilmaz, calibre 9mm, sem 
numeração e de uso restrito, municiada com 27 (vinte e sete) 
cartuchos íntegros, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, conforme auto de exibição e 
apreensão de fls. 24/26 e laudo pericial a ser oportunamente juntado. 
[...]

As circunstâncias da prisão, ocasionada em razão de “denúncia 
anônima”, somadas à grande quantidade de entorpecente apreendido, 
bem como a localização de dinheiro e anotações e apetrechos em 
imóveis do denunciado, inclusive de arma de fogo, demonstram de 
forma segura seu envolvimento com o tráfico de entorpecentes.

No caso ora em análise, a Corte local afastou o privilégio nos seguintes 
termos (e-STJ fl. 126/127):
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In casu, e isso é o que importa à vertente concreta, o réu foi detido não 
apenas com grande quantidade de drogas, mas também com enorme 
quantidade em dinheiro, arma de fogo, veículos, balança de precisão, 
calculadora, petrechos para preparação das drogas e anotações de 
contabilidade que revelaram grande movimento de venda de 
entorpecentes pelo acusado.

Tudo a denotar, assim, habitualidade constante e reiterada e 
envolvimento em traficância de grande monta.

Daí porque não se tratou de afastar o redutor apenas em razão da 
quantidade de entorpecentes apreendidos.

Todas as circunstâncias concretas do caso demonstram que o réu não 
pode ser tido como pequeno traficante e receber tratamento 
benevolente, igual a outros.

Ora.

Aquele que se encarrega do armazenamento de tamanha quantidade 
de drogas, dinheiro, arma, carros, petrechos e anotações indicativas 
de grande movimentação de venda de drogas, evidentemente não 
pode ser equiparado a neófito na traficância.

Aqui, ao reverso, visualiza-se traficante verdadeiramente inserido na 
estrutura do comércio de drogas, sendo-lhe confiada, inclusive, a 
posse de mercadoria de altíssimo valor.

Com efeito, o reconhecimento do tráfico privilegiado tem por fundamento 
a necessidade de distinguir o traficante contumaz e profissional daquele ainda neófito 
na vida criminosa.

Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado preencha os seguintes 
requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter bons antecedentes; (iii) não se dedicar às 
atividades criminosas e nem integrar organização criminosa.

Dessa forma, a lei não exige somente a primariedade e os bons 
antecedentes do agente. Deve estar devidamente comprovado que o acusado não se 
dedique a atividades criminosas ou possua envolvimento com organizações 
criminosas. Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. 
CONCLUSÃO DE QUE O ACUSADO SE DEDICAVA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS BASEADA EXCLUSIVAMENTE NA REALIZAÇÃO DE 
TRANPORTE INTERESTADUAL DE GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTO INIDÔNEO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do 
tráfico privilegiado ao ora agravado, na fração de 1/6. 
2. A revaloração dos critérios jurídicos concernentes à utilização e à 
formação da convicção do julgador não requer o reexame probatórios. 
Note-se que a análise dos fatos e fundamentos expressamente 
mencionados no acórdão recorrido não constitui reexame do contexto 
fático-probatório, mas valoração jurídica dos fatos já delineados pelas 

Documento eletrônico VDA43032076 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 21/08/2024 15:06:25
Código de Controle do Documento: 9e78f3d2-e5f4-4412-b040-e1837181dff2



instâncias ordinárias. 
3. Esta Corte vem se manifestando no sentido de que o "mero 
transporte eventual ou esporádico de droga - ainda que em grandes 
quantidades -, sem outros elementos que evidenciem o envolvimento 
do agente com organização criminosa, não é suficiente para afastar o 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no AREsp n. 
2.321.950/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

4. No caso dos autos, o Tribunal local utilizou-se do fato de o paciente 
ter realizado transporte interestadual de elevada quantidade de 
entorpecente - 6,25 kg (seis quilos e vinte e cinco gramas) de cocaína 
- para negar a aplicação do benefício ao réu. Entretanto, da leitura dos 
autos, não se verifica a presença de outros elementos que permitam 
concluir com clareza a dedicação ao tráfico de forma habitual, 
revelando-se inidônea, em consequência, a motivação utilizada para a 
negativa do privilégio. 
5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 849305 / MS, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
19/09/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 26/09/2023)

No caso dos autos o privilégio não condiz com a quantidade da droga 
apreendida, tampouco com as circunstâncias fáticas em que se deu a dinâmica 
criminosa. As circunstâncias do fato delituoso evidenciaram um maior envolvimento 
do agravante com a atividade criminosa, tanto que foi devidamente registrado no 
acórdão recorrido que "o réu foi detido não apenas com grande quantidade de 
drogas, mas também com enorme quantidade em dinheiro, arma de fogo, veículos, 
balança de precisão, calculadora, petrechos para preparação das drogas e 
anotações de contabilidade que revelaram grande movimento de venda de 
entorpecentes pelo acusado" (e-STJ fls. 126/127).

De fato, tais circunstâncias indicam o agravante como alguém com 
envolvimento nas práticas delituosas habituais. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO VEDADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido 
de que o vetor natureza e quantidade das drogas, embora deva ser 
considerado na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, pode ser utilizado de forma supletiva na terceira fase da 
dosimetria da pena, para afastamento da diminuição de pena prevista 
no § 3º do art. 33 da Lei n. 11.343/2016, quando conjugado com outras 
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circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação 
do agente à atividade criminosa ou a integração a organização 
criminosa. Precedentes.

III - Na espécie, houve fundamentação concreta, idônea e suficiente 
para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada não apenas na 
apreensão de grande quantidade de drogas (1,5kg de crack, além de 
mais de 200g de cocaína em pó), mas nas demais circunstâncias 
concretas do delito.

IV - A apreensão de petrechos utilizados para a prática habitual do 
ilícito, quais sejam, balança de precisão, diversos envelopes de 
depósito bancário do Banco do Brasil, um caderno contendo 
anotações de venda das drogas ilícitas, uma arma de fogo (tipo 
revólver, marca Taurus, calibre 32, com numeração raspada) - tendo 
sido o paciente condenado concomitantemente pelo delito previsto no 
art. 16 da Lei n. 10.826/2003-, e 10 cartuchos intactos, aliados aos 
depoimentos dos policiais no sentido de que o paciente organizava a 
distribuição de drogas para outro traficante, são elementos aptos a 
ensejar a conclusão pela dedicação a atividades criminosas e a afastar 
a redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006.

V - Qualquer incursão que escape a moldura fática apresentada 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente 
com os estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de 
rito célere e de cognição sumária. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 820.191/BA, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, RECEPTAÇÃO E POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA. ENTRADA 
FRANQUEADA PELA ESPOSA DO ENVOLVIDO. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. TRAFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO DO 
AGENTE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. DESCABIMENTO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O recurso não prospera, pois o agravante limitou-se a reiterar teses 
já expendidas no writ, devidamente rechaçadas na decisão agravada, 
e não logrou êxito em rebater os fundamentos adotados no decisum 
contra o qual se insurge. Incidência do Enunciado de Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ.

2. Ademais, não há flagrante ilegalidade na busca domiciliar realizada. 
Segundo a Corte a quo a diligência se desdobrou após os policiais 
receberem informações de que a residência do paciente era utilizada 
para a prática de tráfico de entorpecentes, aonde se dirigiram e 
procederam campana. Ao se aproximarem pela via pública o réu e 
outro indivíduo, ambos foram submetidos à busca pessoal, embora 
não tenham sido apreendidos materiais ilícitos. Na sequência, a 
entrada dos policiais no imóvel foi franqueada pela esposa do 
paciente, sendo encontrados no interior aproximadamente 1kg de 
cocaína fracionado e embalado, cerca de R$ 8.000,00 (oito mil reais) 
em espécie, além de um revólver. Nesse contexto, para se acolher a 
tese da defesa a fim de concluir pela absolvição por nulidade da prova 
não se prescindiria do reexame de todo o conjunto probatório, o que é 
vedado em habeas corpus.
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3. O Tribunal de origem negou a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena do tráfico privilegiado considerando a dedicação 
do agravante a atividades criminosas, sobretudo em razão das 
circunstâncias do delito, uma vez que, além da apreensão de 
aproximadamente 1kg de cocaína, foram encontradas uma balança de 
precisão e numerário. Não há que se falar, assim, em flagrante 
ilegalidade.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 824.181/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
ABSOLVIÇÃO. NULIDADE. PROVA ILÍCITA. INOCORRÊNCIA. 
BUSCA DOMICILIAR. JUSTA CAUSA PARA O INGRESSO EM 
DOMICÍLIO. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICÁVEL. HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive, durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no 
interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616, Relator 
Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 
Repercussão Geral - DJE 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

- No caso, não há ilegalidade na diligência de busca domiciliar 
realizada, pois, antes do ingresso na residência, havia justa causa 
para suspeitar que, no seu interior, ocorria delito em flagrante.

Nesse sentido, extrai-se do quadro fático-probatório delimitado pela 
instância a quo que os policiais visualizaram o agravante num ponto de 
venda de drogas, na posse de uma mochila, na companhia de outros 
indivíduos, e que ele procurou se evadir ao perceber a aproximação 
dos militares. Ademais, destacou-se que houve a confissão informal do 
suspeito de que haveria drogas no interior da residência. Assim, não 
tem lugar a absolvição do agravante, pois o procedimento de colheita 
da materialidade e da autoria delitivas foi hígido.

- A causa de diminuição da pena do tráfico privilegiado é aplicável 
quando o apenado for réu primário, de bons antecedentes, que não se 
dedique ao crime e nem integre organização criminosa, conforme 
previsão do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006.

- As instâncias ordinárias firmaram o entendimento de que o agravante 
praticaria o tráfico com habitualidade, destacando as circunstâncias do 
flagrante, quando houve a apreensão de petrechos usualmente 
empregados na prática profissional da mercancia ilícita (balança de 
precisão, simulacro de arma de fogo, embalagens, rolos de plástico, 
quantia elevada em dinheiro). Para se reformar a conclusão a que se 
chegou na origem, impõe-se aprofundado reexame do quadro fático-
probatório, ao qual a via estreita, de cognição sumária, do writ, não se 
presta.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 843.536/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023.)
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Nesse palmilhar, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem está 
em pleno alinho com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de 
que as circunstâncias concretas do delito indicam para a habitualidade delitiva do 
agravante. 

Ademais, a modificação de tal entendimento implicaria em reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível na via estreita do habeas corpus
.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0149271-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 909.191 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15230714920238260228  22257282023

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELE LOUIZE AZEVEDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCELE LOUIZE AZEVEDO DOS SANTOS  - SP460181
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CLAYTON JORGE VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAYTON JORGE VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELE LOUIZE AZEVEDO DOS SANTOS  - SP460181
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTARAM ORLAMENTE: DRA. MARCELE LOUIZE AZEVEDO DOS SANTOS E 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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